
PARECER Nº 834, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7393, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 15 a 17, de minha autoria, que concordou com a decisão do Tribunal de Contas, a qual julgou irregular o 3º Termo de Aditamento celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes – Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral – Secretaria de Administração Penitenciária e a CBR Fornecedora de Refeições Ltda., aplicou penalidade de multa ao Senhor Silvestre Moutinho Baltar (Diretor Técnico III), no valor de 200 (duzentas) UFESPs, e concluiu pela remessa de cópia do parecer desta Comissão ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, com posterior arquivamento dos autos.
a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Wellington Moura – Marco Vinholi – Enio Tatto – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Gilmar Gimenes – Davi Zaia 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, acórdão referente ao 3º Termo de Aditamento celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes – Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral – Secretaria de Administração Penitenciária e a CBR Fornecedora de Refeições Ltda., objetivando a prestação de serviços de nutrição e alimentação para presos e funcionários do Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes, transportada em recipientes individuais e descartáveis.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 09 e 10, constante do Processo TC – 039353/026/09 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregular o 3º Termo de Aditamento celebrado entre o Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes – Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral – Secretaria de Administração Penitenciária e a CBR Fornecedora de Refeições Ltda.
A Assessoria Técnica, a Chefia de ATJ, a Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE e a Secretaria Diretoria-Geral – SDG ao analisarem os autos, entenderam que o aditivo superou o limite máximo estabelecido pelo § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, já que a quantidade de refeições inicialmente ajustada para 1.500 beneficiários foi alterada para 2.300, ultrapassando, em muito, o limite estabelecido pela lei.

Com efeito, dispõe o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993:
Artigo 65 – Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

[...]

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.
A Primeira Câmara, em 05 de maio de 2015, concluindo que o 3º Termo de Aditamento acrescentou quantidade de refeições ao contrato em quantidade superior ao dobro daquela inicialmente convencionada, em flagrante inobservância ao limite mencionado no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, julgou irregular o 3º termo de Aditamento, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao responsável legal que assinou o termo, Senhor Silvestre Moutinho Baltar (Diretor Técnico III), no valor de 200 UFESPs, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

Salientamos, conforme certidão de fls. 11, que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE, que julgou irregular o 3º Termo de Aditamento, transitou em julgado no dia 16 de junho de 2015.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE (mídia digital), telas do sistema CADTERC com a informação de encerramento do contrato em 09 de outubro de 2014.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o 3º Termo de Aditamento, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7393, de 2015.
a) Vaz de Lima 


